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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Obras 

Processo Administrativo nº 36817/2021 

Tipo de julgamento: Menor preço por lote 

 

        Edital de Concorrência Pública para 

possível contratação de mão de obra para 

execução de reforma de pavimentos 

(repavimentação) e meios-fios, da malha viária do 

município, para uso do Departamento de 

Manutenção Pública. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA, no uso de suas atribuições, torna público, 

para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 04 do mês de outubro do ano de 

2021, na sala 34 da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, localizada na Rua Moisés Cantarelli, n° 

368, centro, CEP 97200-000, se reunirá a Comissão de Licitações, designada pela Portaria nº 

047/2021, com a finalidade de receber os envelopes de habilitação e propostas objetivando a 

contratação do objeto deste edital, processando-se essa licitação com aplicação subsidiária da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

1. OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para possível contratação de mão de 

obra para execução de reforma de pavimentos (repavimentação) e meios-fios, da malha viária do 

município solicitada pela Secretaria Municipal de Obras, conforme especificações no memorial 

descritivo constantes do ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dele poderão advir facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência de prestação em igualdade de condições. 

1.3. As quantidades estimadas serão adquiridas apenas pelo Órgão Gerenciador. 

1.3.1.  Não há órgãos ou entidades participantes. 

1.4. Os preços registrados neste processo terão validade pelo prazo improrrogável de 12 

(doze) meses, a contar da data da assinatura da ata de registro de preços. 

1.5. Justifica-se a presente contratação com seu julgamento por lote, visto que trata-se de serviço de 

manutenção de vias públicas e a empresa vencedora deverá ofertar garantia do serviço realizado, 

uma vez que o serviço de instalação de meios fios é complementar ao serviço de repavimentação. 

 

2. PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

2.1. Também constituem este Edital de Licitação: 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo II – Modelo de proposta de preços com os dados obrigatórios. 

Anexo III – Modelo de declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358/02. 

Anexo IV – Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte e 

cooperativa. 

Anexo V – Modelo de declaração de Idoneidade. 

Anexo VI – Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público. 

Anexo VII – Modelo de Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

3.1. Das condições de participação: 
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3.2. Poderá participar desta licitação qualquer empresa regularmente estabelecida no país, que seja 

especializada e credenciada no ramo do objeto desta licitação e que satisfaça as exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar da ata de registro 

de preços dela decorrente as pessoas físicas ou jurídicas que:  

3.3.1. Se encontram em processo de dissolução, liquidação, falência, concordata, recuperação 

judicial, recuperação extrajudicial, fusão, cisão ou incorporação; 

3.3.2. Aquelas que tenham sido declaradas inidôneas ou impedidas de licitar pela 

Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como 

as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração 

Pública Municipal. 

3.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

3.3.4. Empresas que tenham um ou mais sócios em comum. 

3.3.5. Reunidas em consórcio; 

3.3.6. Cujos sócios se enquadrem na hipótese do artigo 9º, inciso III da Lei Federal nº 

8.666/93.  

3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções legais previstas neste edital.  

3.4.2. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e seus Anexos, 

sem poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta 

formulação da proposta ou do integral cumprimento do contrato, não sendo aceitas 

reivindicações posteriores sob quaisquer alegações. 

3.4.3. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

3.4.4. O licitante arcará com todos os custos diretos e indiretos para a preparação e 

apresentação de sua proposta, independentemente do resultado do processo licitatório. 

3.4.5. A participação nesta licitação importa à licitante, a irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos, 

normas e técnicas aplicáveis. 

3.4.6. O poder Executivo Municipal de Restinga Sêca reserva-se o direito de revogar a 

presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la no todo ou em parte, por vício ou 

ilegalidade, sem que caiba direito indenizatório a quaisquer dos licitantes. 

3.5. Quando da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão ser 

adotados os critérios estabelecidos nos artigos 43, 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações. 

3.5.1. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito dos benefícios 

das Leis Complementares Federal e Municipal, será comprovada, mediante apresentação de 

Declaração de que a licitante é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, sob pena de não 

aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e alterações. 

3.5.1.1. Às empresas de Responsabilidade Individual será dado o mesmo tratamento da 

sociedade que se declare microempresa/empresa de pequeno porte, desde que também 

apresente a declaração constante neste item.  

 

4. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

4.1. Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de 

Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, 

fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte 

inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

ENVELOPE N.º 01 - HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

---------------------------------------------------------------- 
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AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

4.1. Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e 

julgamento regular da presente licitação, pertinentes as fases de habilitação e de proposta, 

observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens 5 e 6 do presente edital. 

 

5. HABILITAÇÃO: 

5.1. Para fins de habilitação neste edital, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 

01, os seguintes documentos: 

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, constante no ANEXO III; 

 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do 

licitante pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa)
1;
 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

 

5.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

5.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a 

apresentação do documento. 

                                                
1  Desde o dia 03 de novembro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos 

federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, estão unificadas em um único documento. A unificação das Certidões 

Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 

outubro de 2014. 
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b) Balanço patrimonial do último exercício social
2
, já exigível e apresentado na forma da 

lei, com Termo de Abertura e Encerramento, com a indicação do n° do Livro Diário, 

número de registro na Junta Comercial ou entidade correspondente e numeração das 

folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa. 

1. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, 

podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta. 

2. As empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão 

apresentar Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante 

legal da empresa e do contador. 

3. Licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em 

substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 

 

5.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a)  Certificado de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio 

Grande do Sul, CREA/RS, ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em nome 

da empresa licitante e do(s) responsável(is) técnico(s), em vigor. Caso a licitante tenha a 

Certidão de Registro no CREA expedida por Conselhos de outras regiões cuja 

circunscrição não seja do Estado do Rio Grande do Sul, esta deverá possuir o visto do 

CREA/RS (Resoluções nº. 266/79 e 413/97-CONFEA) como condição para assinatura da 

ata de registro de preços. No caso da licitante possuir registro no CAU, estará dispensada 

da apresentação de visto pelo CAU/RS, uma vez que seu registro é unificado 

nacionalmente (Lei 12.378/2010). 

 

Observação 2: Os documentos constantes dos itens 5.1.1 a 5.1.5 poderão ser apresentados em 

original, em cópia autenticada, por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em órgão 

de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, 

serão tidos como originais, estando sua validade condicionada à verificação de autenticidade pela 

Administração.  

 

5.2. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 

outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente 

licitação. 

5.3. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, 

declaração, firmada por contador E representante legal da empresa, informando que se enquadra 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos 

neste edital. A não apresentação desta declaração, ainda que a empresa esteja enquadrada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, acarretará no entendimento, por parte da 

                                                
2Até o dia 30 de abril: todas as empresas poderão apresentar o balanço do penúltimo exercício, registrado no 

órgão competente ou enviado para a Receita Federal do Brasil. Entre o dia 30 de abril e o último dia útil de 

junho: 1. As empresas que não utilizam a Escrituração Contábil Digital – ECD, deverão apresentar 

obrigatoriamente o balanço do último exercício financeiro devidamente registrado no órgão competente. 2. As 

empresas que utilizam a ECD deverão apresentar o balanço do último exercício financeiro, se o mesmo já foi 

encaminhado para a Receita Federal, ou o do penúltimo exercício financeiro, acompanhado de documento oficial 

ou de declaração firmada por contador, que comprove que a empresa adota a ECD. Após o último dia útil de 

junho: todas as empresas deverão apresentar o balanço do último exercício financeiro, devidamente registrado no 

órgão competente ou enviado para a Receita Federal. 

Observação: Devido à pandemia da Covid 19 a Receita Federal, que estabelecia o último dia útil de maio como 

prazo limite para o envio do Balanço Patrimonial através do SPED, prorrogou este prazo em atendimento 

à Instrução Normativa nº 1.950, de 12 de Maio de 2020, em caráter excepcional, para o último dia útil do mês de 

julho. 

http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/5341
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Comissão de Licitações, de que a empresa está abrindo mão dos benefícios da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.4. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 

45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de 

junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por 

contador E representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra 

como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital. 

5.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 

5.3, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá 

sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame. 

5.6. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 

porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

5.7. O prazo de que trata o item 5.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 

o transcurso do respectivo prazo. 

5.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.5, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 16, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

da ata, ou revogar a licitação. 

5.9. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação constante dos itens 5.1 (letra a) a 

5.1.4 (letras a e b), poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Cadastral - CRC, 

desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja dentro do 

prazo de validade
3
.  

OBS.: No caso do Certificado de Registro Cadastral válido, com algum dos documentos fiscais 

obrigatórios exigidos para o cadastro com o prazo de validade expirado, a licitante poderá anexá-lo 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

6. PROPOSTA: 

6.1. O ENVELOPE Nº 02 deverá conter: 

a) Proposta financeira, rubricada em todas as páginas e datada e assinada na última, pelo 

representante legal da empresa, mencionando o preço total por lote para a execução dos 

serviços objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, 

mão de obra e despesas inclusive o BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, 

taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.); 

b) Razão social da empresa; 

c) Endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail); 

d) Nome completo, CPF e cargo do representante da empresa que firmará contrato com a 

administração. 

e) Na proposta financeira, deverá estar mencionando o n° do(s) item(s), descrição, a 

unidade de fornecimento e os valores unitários do objeto e o total dos itens cotados para 

esta licitação, onde deverão estar compreendidos todos os custos para realização dos 

serviços: impostos, taxas, contribuições, lucro, transportes (frete), seguros, licenças, 

obrigações trabalhistas, serviços de terceiros e demais questões necessárias à perfeita 

execução dos objetos licitados, mesmo que não especificado neste Edital, bem ainda, 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

f) Informar agência bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins 

de depósitos de pagamentos. 

6.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a 

entrega dos envelopes.  

                                                
3 O Certificado de Registro Cadastral possui validade de 1 (um) ano a partir da data de emissão. 
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Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, 

no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 

também em eventual contratação. 

6.3. A omissão da resposta de qualquer dos quesitos de avaliação, tais como, informações técnicas 

ou outra documentação que comprove a veracidade da informação, poderá implicar na sumária 

desclassificação da proposta. 

6.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

o instrumento convocatório. 

 

7.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

7.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, 

bem como com preços unitários e/ou globais superestimados ou inexequíveis. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior ao valor total orçado neste 

edital. 

7.3. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 

(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela administração, ou 

b) Valor orçado pela administração. 

 

8. JULGAMENTO: 

8.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão de 

Licitações, levando em consideração o menor preço por lote. 

8.2. Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho
4 

serão 

acrescidos sobre o valor bruto, o correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo 

Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, 

relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados na execução 

dos serviços. 

8.3. Ao final da sessão de lances, será verificado o valor de cada item com base no valor de 

referência, sendo que os preços finais não poderão ultrapassar o descrito no edital no ANEXO I, 

sob pena de desclassificação. 

8.4. Encerrada a fase de lances, a Comissão de Licitações consultará a regularidade do licitante 

melhor classificado nos órgãos de controle (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas do sítio Transparência Brasil, e Relação de Inidôneos para 

participarem de licitações realizadas pela Administração Pública Federal, do Tribunal de Contas da 

União – TCU). 

8.5. Todas as atas de julgamento deste processo licitatório serão disponibilizadas no site oficial do 

município de Restinga Sêca, pelo link http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos, na 

aba do processo. 

 

9. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 

9.1. Como critério de desempate será assegurado preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 5.3 e 5.4, 

deste edital. 

9.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou 

superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

9.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 

definitivo do recurso interposto. 

                                                
4 O encargo previdenciário será calculado sobre o total da nota fiscal ou fatura, conforme as Leis Federais nº 8.212/1991 e nº 

10.666/2003 e a Instrução Normativa RFB nº 971/2009. 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos
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9.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta 

de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 3 (três) dias, nova proposta, por escrito e 

de acordo com o item 6 desse edital, inferior àquela considerada, até então, de menor 

preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma 

da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem nas hipóteses dos itens 5.3 e 5.4 deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea anterior. 

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou 

cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que 

serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

9.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências 

do item 9.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

9.4. O disposto nos itens 9.2 a 9.3 deste edital, não se aplicam às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa (que satisfaça as exigências dos itens 5.3 e 5.4 deste edital) aplicando-se de imediato o 

item 9.5, se for o caso. 

9.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no §2º do art. 3º e 

§2º do art. 45
5
, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993. 

 

10. RECURSOS: 

10.1. Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, 

alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

10.2. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitações, ao 

julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da 

decisão objeto do recurso. 

10.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitações, deverão ser protocolados, dentro 

do prazo previsto no item 10.2, no Setor de Licitações durante o horário de expediente, que se 

inicia às 08h e se encerra às 17h. 

10.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para 

que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no 

item 10.3. 

10.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto no item 10.3, 

ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio. 

10.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de 

Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhá-los ao Prefeito Municipal, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos 

fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 

10.7. A decisão do Prefeito Municipal, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao 

recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 

10.8. Os prazos previstos nos itens 10.6 e 10.7 poderão ser prorrogados, a critério da 

Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por 

exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos 

autos da licitação. 

 

11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

                                                
5 “No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º desta Lei, a classificação se 

fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo”. 
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11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias, 

convocará o vencedor para assinar a ata de registro de preços, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16 deste edital. 

11.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 

desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.3. É condição para assinatura da Ata de Registro de Preços que a empresa que apresente registro 

no CREA de outro estado, necessite apresentar como condição para assinatura da referida ata o 

visto no CREA/RS na certidão de registro da empresa no CREA de origem. 

11.4. Também é condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a apresentação das 

seguintes declarações: 

a) Declaração de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, constante no ANEXO V; 

b) Declaração de que a empresa não emprega servidor público, em atendimento à vedação 

disposta no Art. 9º, incisos II e III da Lei n.º 8.666/93, conforme modelo disponível no 

ANEXO VI deste edital. 

11.5. O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) participante(s) da 

licitação encontra-se anexo a este edital, fazendo parte integrante do mesmo, conforme ANEXO 

VII. 

11.6. Após o encerramento da etapa competitiva, serão registrados os preços da proposta do 

licitante mais bem classificado, pelos respectivos preços ofertados. 

11.7. Na Ata de Registro de Preços estão definidos, entre outros, os critérios para atualização dos 

preços registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem 

de serviço (nota de empenho).  

11.8. Na ata de registro de preços a ser assinada pelos proponentes classificados na licitação 

constarão as cláusulas necessárias à completa execução do objeto. 

11.9. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da 

empresa, procurador ou credenciado. O prazo para assinatura da referida Ata será de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do recebimento da convocação enviada pelo Município, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito durante o seu transcurso e ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.10. A via da Ata de Registros de Preços que couber a(s) empresa(s) será(ão) enviada(s) depois 

de colhida a suas respectivas assinaturas. 

11.11. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua 

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

11.11.1. O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

ata de registro de preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual 

estabelecida na proposta financeira. 

11.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

11.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

artigo 65 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores. 

11.14. A contratação com os fornecedores detentores da ata de registro de preços será formalizada 

pelo órgão interessado por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.14.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a emissão da nota de 

empenho ou instrumento equivalente decorrente da ata de registro de preços. 

11.15. O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata 

de Registro de Preços. 

 

12. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

12.1. O serviço de mão de obra será realizado a partir do recebimento da Ordem de Serviço, tendo 

como prazo máximo para o início até 05 (cinco) dias; 
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12.2. SERVIÇOS PRELIMINARES: Preliminarmente, o pavimento danificado deve ser retirado, 

de maneira que a totalidade das pedras possa ser aproveitada. Somente não poderão ser reutilizadas 

as pedras que estiverem em avançado estado de decomposição, caso este que deverá se configurar 

como muito raro. Caso o dano na pavimentação seja decorrente de problemas no sistema de esgoto 

pluvial, ou sendo necessária escavação, por qualquer outro motivo, esta deve ser realizada até a 

cota que permita solução para o problema. 

12.3. PREPARAÇÃO DA BASE: Quando houver escavação, o material contaminado deverá ser 

substituído por material de boa qualidade, devendo ser compactado em camadas de 20 cm. Sobre o 

reaterro compactado, será colocada uma camada de 20 cm de areia, para assentamento das pedras. 

12.4. RECOLOCAÇÃO DAS PEDRAS: As pedras regulares deverão ser assentadas sobre uma 

camada de areia. A declividade transversal da rua deverá ser respeitada e o pavimento deverá ficar 

perfeitamente nivelado com o existente, de maneira que não existam depressões ou elevações. O 

pavimento deverá ser compactado, para permitir o perfeito nivelamento. Sobre a repavimentação 

deverá ser colocada uma camada de 4 cm de areia, que será espalhada com vassoura de palha, 

servindo como rejunte, com o objetivo de permitir o intertravamento das pedras. Em casos 

eventuais, determinados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, será utilizado 

pó de brita para o intertravamento das pedras. 

12.5. RECOLOCAÇÃO DE MEIOS-FIOS: Onde houver necessidade, deverão ser recolocados os 

meios-fios, juntamente com os serviços de repavimentação. Os meios-fios que apresentarem boas 

condições deverão ser reaproveitados. 

12.6. SERVIÇOS CORRELATOS: Eventualmente pode haver a necessidade da recomposição de 

calçadas, rampas, entradas, ou outros elementos. Quando surgir esta necessidade, deverá ser 

informado ao Setor de Engenharia, que realizará vistoria no local. 

12.7. Todo e qualquer serviço de repavimentação e/ou recolocação de meios-fios deverá ser 

autorizado pela Secretaria de Obras desta Prefeitura, que será responsável pelas medições, através 

do Departamento de Engenharia. Os serviços deverão ser vistoriados após a conclusão da 

preparação da base, quando for o caso, e após o assentamento das pedras e/ou dos meios-fios, 

cabendo à empresa responsável a solicitação das vistorias. Na vistoria final, os serviços serão 

medidos e encaminhados para a Secretaria de Finanças para posterior pagamento. 

 

13. EMPENHOS E PAGAMENTO: 

13.1. O compromisso de prestação de serviços estará caracterizado após o recebimento da nota de 

empenho e da ordem de serviço, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de 

Registro de Preços ou em seus Aditivos. 

13.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a 

unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

13.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu 

origem ao registro de preços. 

13.4. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após cada execução; e o devido 

recebimento da nota fiscal por parte do órgão competente. 

13.5. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, devendo para isto ficar 

explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

13.6. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se a execução do serviço estiver 

em desacordo com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 

13.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 

(IBGE) do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

13.8. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do edital de concorrência pública e do número da ata de registro de preços 

assinada, a fim de acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

13.9. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, no caso da 

execução, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 
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14. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

14.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão das Notas de Empenho. 

 

15. OBRIGAÇÕES  

15.1. Constituem obrigações do Município: 

15.1.1. Efetuar o pagamento ajustado e na data aprazada; 

15.1.2. Dar à licitante vencedora as condições necessárias a regular execução das obrigações 

assumidas; 

15.1.3. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva execução dos serviços contratados; 

15.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos serviços 

contratados, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

15.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

vencedora do certame. 

15.1.6. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da DETENTORA para 

que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

15.1.7.  Comunicar à DETENTORA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução dos serviços, fixando-

lhe prazo para regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais 

previstas; 

 

15.2. Constituem obrigações da empresa:  

15.2.1.  Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução da 

contratação, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 

empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 

responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 

15.2.2.  A empresa assume o compromisso formal de executar os serviços, objeto da presente 

ata, com perfeição e acuidade. 

15.2.3. Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de 

proteção que a atividade exige; 

15.2.4. Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução dos 

serviços e ainda das obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência 

da espécie, forem vitimas os seus empregados, ainda que acontecido em dependência da 

Contratante; 

15.2.5. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 

recomendados pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que 

se negar (em) a usá-los; 

15.2.6. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a execução dos serviços, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

15.2.7. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, e outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

15.2.8.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 

Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 

involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 

ressarcimento. 

15.2.9.  Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

15.2.10.  No valor registrado estão incluídos todos os custos como fretes, taxas, impostos e 

seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o 

serviço. 

15.2.11.  O serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho 

prévio), em endereço descrito na ordem de serviço e de acordo com a sua necessidade. 
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15.2.12.  Manter, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação e os dados cadastrais 

da empresa atualizados. 

15.2.13.  Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados/fornecidos, 

inclusive pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto pactuado. 

15.2.14. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

15.2.15. Garantir a segurança nos locais onde serão prestados os serviços de modo a não 

deixar buracos expostos ou sinaliza-lós, bem como evitar quaisquer outras situações que 

possam comprometer a segurança das pessoas e veículos que eventualmente venham a acessar 

o local de execução dos serviços. 

 

16. PENALIDADES: 

16.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição 

de participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

16.2. As penalidades serão: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

16.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

16.4. Serão aplicadas as penalidades: 

16.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

16.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no 

certame por qualquer licitante; 

16.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer 

licitante; 

16.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato (ou a ata de 

registro de preços), ou não assiná-lo dentro do prazo estabelecido pelo Município; 

16.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

16.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou 

execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

16.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

16.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever 

originado de norma legal ou regulamentar pertinente. 

16.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, 

sempre que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de 

pena mais elevada, a critério do Município. 

16.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 16.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

16.7. Para os casos previstos nos subitem 16.4.7 e 16.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor total registrado. 

16.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

16.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

16.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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16.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

16.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos temos da legislação. 

16.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado 

a defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

16.13.1. Pela Administração, quando: 

a) Por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

16.13.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

contrato. 

16.14. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem ao contrato. 

16.15. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 

contrato a partir da publicação. 

16.16. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 16.13.2) 

somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da 

convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

17.  CONTROLE, DO REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

17.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item(ns) 

objeto da presente licitação. 

17.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

17.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 

cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de 

negociação. 

17.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

17.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de prestação de serviço; e 

17.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

17.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

17.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

17.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; e 

17.7.3. Tiver presentes razões de interesse público. 

17.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

17.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
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ou de força maior devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação do 

requerimento. 

17.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

17.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

 

18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:  

18.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as 

seguintes normas: 

18.1.1. O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser 

protocolado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes. 

18.1.2. Os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data 

marcada para o recebimento dos envelopes. 

18.1.3. Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitações, no Setor 

de Compras e Licitação, durante o horário de expediente, que se inicia das 08h às 12h e das 

13h às 17h, no Centro Administrativo Municipal e devendo respeitar o prazo definido no item 

18.1.1 deste edital. 

18.1.4. Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do 

prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e 

seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993. 

19.2. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou 

quaisquer outros documentos. 

19.3. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada, por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em órgão de imprensa 

oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos 

como originais, estando sua validade condicionada à verificação de autenticidade pela 

Administração. 

19.4. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 

assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 5.2 

desse edital, e os membros da Comissão de Licitações. 

19.5. Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso 

próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, 

inciso I, a e b, da Lei n° 8.666/1993). 

19.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à 

licitação os participantes retardatários. 

19.7. Fica terminantemente proibido fazer uso de telefone celular e/ou similares durante a sessão. 

19.8. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

19.9. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de telefone. 

19.10. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor 

inicial contratado. 

19.11. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão 

início e término em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, e serão sempre 

considerados em dias corridos, salvo se outra forma for prevista. 

19.12. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos 

do procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados 
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para o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura 

Municipal de Restinga Sêca. 

19.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 

19.14. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-

la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal 

nº 8.666/93). 

19.15. A nulidade do processo licitatório englobará à dos atos decorrentes. 

19.16. É facultado a comissão de licitação, proceder em qualquer fase da licitação, diligências 

SINE DIE destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

19.17. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo presidente da comissão, sob pena de desclassificação/inabilitação. Ao 

presidente reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar 

necessário. 

19.18. O presidente da comissão de licitação poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por 

técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação; 

19.19. As normas que disciplinam este edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

19.20. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

licitante vencedor para terceiros. 

19.21. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

19.22. Este edital encontra-se à disposição dos interessados nos site 

http://www.restingaseca.rs.gov.br, e por solicitação no e-mail 

planejamento@restingaseca.rs.gov.br, bem como na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, Rua 

Moisés Cantarelli, nº 368, sala 14, bairro Centro, CEP: 97200-000, no horário das 08h às 12h e das 

13h às 17h de segunda a sexta-feira. 

19.23. A Comissão de Licitações encontra-se à disposição para esclarecimento de dúvidas ou 

informações complementares no endereço citado no subitem anterior ou pelo telefone (55) 3261-

3200, e ainda pelo e-mail planejamento@restingaseca.rs.gov.br. O presidente e a equipe de apoio 

não se responsabilizarão por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos por eles em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca 

quanto do emissor. 

19.24. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal. 

19.25. Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

Restinga Sêca, 31 de agosto de 2021. 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

           Prefeito Municipal 

Este Edital e seus anexos foram examinados e de 

acordo com a legislação vigente. 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Subtotal R$ 

01 

Repavimentação em 

paralelepípedo/bloco de 

concreto intertravado 

M² 5.000 26,27 131.350,00 

02 Instalação de meio fio M 1.500 18,03 27.045,00 

Total R$  158.395,00 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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TABELA DE COMPOSIÇÕES 
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ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COM OS DADOS 

OBRIGATÓRIOS 

 

Á Prefeitura de Restinga Sêca 

      Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da Concorrência Pública nº 004/2021, e 

declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos todas as estipulações nele 

presentes. 

Razão Social: 

Endereço/telefone /e-mail: 

Validade da proposta: 60 dias 

Prazo de execução: início em até 05 dias após a ordem de início 

Dados bancários: Agência e Conta corrente 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Subtotal R$ 

01 

Repavimentação em 

paralelepípedo/bloco de 

concreto intertravado 

M² 5.000   

02 Instalação de meio fio M 1.500   

Total R$   

 

 

 

                                                                                                               Local e data. 

  

__________________________________________ 

Nome: 

Assinatura do Representante legal: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (MODELO) 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA,  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS)  

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

 

 

A empresa ................................................, inscrita no CNPJ nº .........................., estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua) contador(a), Sr(a). 

..........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., CPF.: 

.................................... e CRC nº ......................................, DECLARA,  sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada: 

 

(  )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

(  )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº  

123/2006; 

 

(  )  COOPERATIVA, com receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 

reais), e gozarão dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do Art. 3º da 

Lei Complementar 123/2006. 

 

 

............................................., ..... de .............. de 2021. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Contador(a) 
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ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

 

 

 

A empresa ............................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

.............................................., com sede à Rua/Av. ................................nº ......, bairro ..........., 

Município de ........................, (UF), CEP ...................., DECLARA por meio de seu(s) representante(s) 

legal(is), sob as penas da lei, que: 

 

a) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, até a presente 

data, nos termos da Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV; 

 

b) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 

c) não se encontra irregular junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

 

d) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis no que tange a registro 

de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO 

SERVIDOR PÚBLICO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021 

 

 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº ........................., DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à 

vedação disposta no Art. 9º, III, Lei 8.666/93 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

EDITAL DE ORIGEM: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 004/2021 

N° DO PROCESSO: 36817/2021 

 

Ata de Registro de preços 

celebrada entre a Prefeitura Municipal de Restinga 

Sêca e a empresa ......................................... para 

possível contratação de mão de obra para execução 

de reforma de pavimentos (repavimentação) e 

meios-fios, da malha viária do município, para uso 

do Departamento de Manutenção Pública. 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato 

representado pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Eng. 

Agrônomo, inscrito no CPF sob n° 001.803.030-07 e RG sob nº 5078300091, residente e domiciliado 

na Av. Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, Centro, Restinga Sêca, denominado doravante 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ................................., inscrita no CNPJ sob nº ................, 

com sede a Rua/Avenida............nº...... bairro........, município de .........(), CEP........, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) ............., CPF nº ...................., denominada doravante DETENTORA, 

resolvem nos termos da Lei 8.666/1993, em face das propostas apresentadas na Concorrência Pública 

nº 004/2021, REGISTRAR OS PREÇOS PARA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

PARA REFORMA DE PAVIMENTOS E MEIOS FIOS, conforme cláusulas a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. Registro de preços para possível contratação parcelada de mão de obra para execução de 

reforma de Pavimentos (repavimentação) e meios-fios, da malha viária do município, solicitado 

pela Secretaria Municipal de Obras, objeto de registro de preços oriundo do edital de Concorrência 

Pública n° 004/2021, conforme anexo I. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após cada execução; e o devido 

recebimento da nota fiscal por parte do órgão competente. 

2.2. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, devendo para isto ficar explicitado 

o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

crédito. 

2.3. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se a execução do serviço estiver 

em desacordo com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 

2.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 

(IBGE) do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

2.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do edital de concorrência pública e do número da ata de registro de preços 

assinada, a fim de acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

2.6. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, no caso da 

execução, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

3.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item(ns) 

objeto da presente licitação. 

3.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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3.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

3.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 

cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de 

negociação. 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de prestação de serviço; e 

3.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

3.8. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

3.9. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; e 

3.10. Tiver presentes razões de interesse público. 

3.11. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

3.12. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação do 

requerimento. 

3.13. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.14. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. O prazo de prestação destes serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá promover 

as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO: 

5.1. O serviço de mão de obra será realizado a partir do recebimento da Ordem de Serviço, tendo 

como prazo máximo para o início até 05 (cinco) dias; 

5.2. SERVIÇOS PRELIMINARES: Preliminarmente, o pavimento danificado deve ser retirado, de 

maneira que a totalidade das pedras possa ser aproveitada. Somente não poderão ser reutilizadas as 

pedras que estiverem em avançado estado de decomposição, caso este que deverá se configurar 

como muito raro. Caso o dano na pavimentação seja decorrente de problemas no sistema de esgoto 

pluvial, ou sendo necessária escavação, por qualquer outro motivo, esta deve ser realizada até a 

cota que permita solução para o problema. 

5.3. PREPARAÇÃO DA BASE: Quando houver escavação, o material contaminado deverá ser 

substituído por material de boa qualidade, devendo ser compactado em camadas de 20 cm. Sobre o 

reaterro compactado, será colocada uma camada de 20 cm de areia, para assentamento das pedras. 

5.4. RECOLOCAÇÃO DAS PEDRAS: As pedras regulares deverão ser assentadas sobre uma 

camada de areia. A declividade transversal da rua deverá ser respeitada e o pavimento deverá ficar 

perfeitamente nivelado com o existente, de maneira que não existam depressões ou elevações. O 

pavimento deverá ser compactado, para permitir o perfeito nivelamento. Sobre a repavimentação 

deverá ser colocada uma camada de 4 cm de areia, que será espalhada com vassoura de palha, 

servindo como rejunte, com o objetivo de permitir o intertravamento das pedras. Em casos 
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eventuais, determinados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, será utilizado 

pó de brita para o intertravamento das pedras. 

5.5. RECOLOCAÇÃO DE MEIOS-FIOS: Onde houver necessidade, deverão ser recolocados os 

meios-fios, juntamente com os serviços de repavimentação. Os meios-fios que apresentarem boas 

condições deverão ser reaproveitados. 

5.6. SERVIÇOS CORRELATOS: Eventualmente pode haver a necessidade da recomposição de 

calçadas, rampas, entradas, ou outros elementos. Quando surgir esta necessidade, deverá ser 

informado ao Setor de Engenharia, que realizará vistoria no local. 

5.7. Todo e qualquer serviço de repavimentação e/ou recolocação de meios-fios deverá ser 

autorizado pela Secretaria de Obras desta Prefeitura, que será responsável pelas medições, através 

do Departamento de Engenharia. Os serviços deverão ser vistoriados após a conclusão da 

preparação da base, quando for o caso, e após o assentamento das pedras e/ou dos meios-fios, 

cabendo à empresa responsável a solicitação das vistorias. Na vistoria final, os serviços serão 

medidos e encaminhados para a Secretaria de Finanças para posterior pagamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS EMPENHOS: 

6.1. O compromisso de prestação de serviço estará caracterizado após o recebimento da nota de 

empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em 

seus Aditivos. 

6.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a 

unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

6.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu 

origem ao registro de preços. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS UNIDADES REQUISITANTES: 

7.1. Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, durante seu período de vigência, 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, 

conforme Decreto nº 37, de 09/08/2010. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

8.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão das Notas de Empenho. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

9.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão das Notas de Empenho. 

 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  

10.1. Constituem obrigações do Município: 

10.1.1. Efetuar o pagamento ajustado e na data aprazada; 

10.1.2. Dar à licitante vencedora as condições necessárias a regular execução das obrigações 

assumidas; 

10.1.3. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva execução dos serviços contratados; 

10.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos serviços 

contratados, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

10.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

vencedora do certame. 

10.1.6. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da DETENTORA para 

que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

10.1.7. Comunicar à DETENTORA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução dos serviços, fixando-

lhe prazo para regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais 

previstas; 
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10.2. Constituem obrigações da empresa:  

10.2.1. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução da contratação, isentando o 

Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações 

previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 

decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 

10.2.2. A empresa assume o compromisso formal de executar os serviços, objeto da presente 

ata, com perfeição e acuidade. 

10.2.3. Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de 

proteção que a atividade exige; 

10.2.4. Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução dos 

serviços e ainda das obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência 

da espécie, forem vitimas os seus empregados, ainda que acontecido em dependência da 

Contratante; 

10.2.5. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 

recomendados pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que 

se negar (em) a usá-los; 

10.2.6. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a execução dos serviços, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

10.2.7. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, e outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

10.2.8.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 

Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 

involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 

ressarcimento. 

10.2.9.  Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

10.2.10. No valor registrado estão incluídos todos os custos como fretes, taxas, impostos e 

seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o 

serviço. 

10.2.11. O serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho 

prévio), em endereço descrito na ordem de serviço e de acordo com a sua necessidade. 

10.2.12.  Manter, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação e os dados cadastrais 

da empresa atualizados. 

10.2.13. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados/fornecidos, 

inclusive pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto pactuado. 

10.2.14. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

19.25.1.  Garantir a segurança nos locais onde serão prestados os serviços de modo a não 

deixar buracos expostos ou sinaliza-lós, bem como evitar quaisquer outras situações que 

possam comprometer a segurança das pessoas e veículos que eventualmente venham a acessar 

o local de execução dos serviços. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

11.1.  A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital de Concorrência Pública 

nº 004/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

12.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição 

de participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

12.2. As penalidades serão: 
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a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

12.4. Serão aplicadas as penalidades: 

12.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

12.4.2.  Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no 

certame por qualquer licitante; 

12.4.3.  Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer 

licitante; 

12.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato (ou a ata de 

registro de preços), ou não assiná-lo dentro do prazo estabelecido pelo Município; 

12.4.5.  Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

12.4.6.  Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou 

execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

12.4.7.  Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

12.4.8.  Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever 

originado de norma legal ou regulamentar pertinente. 

12.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, 

sempre que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de 

pena mais elevada, a critério do Município. 

12.6.  A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 12.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

12.7.  Para os casos previstos nos subitem 12.4.7 e 12.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor total registrado. 

12.8.  A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

12.9.  A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

12.10.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.11.  A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

12.12.  O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos temos da legislação. 

12.13.  Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado 

a defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

12.13.1. Pela Administração, quando: 

a) Por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

12.13.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

contrato. 

12.14. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem ao contrato. 

12.15. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 

contrato a partir da publicação. 
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12.16. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 12.13.2) 

somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da 

convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
13.1. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos 

casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem 

irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

13.2. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

13.3. A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão sua eficácia 

condicionada à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir das respectivas 

assinaturas. 

13.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida caso ocorram quaisquer dos casos 

previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO: 
14.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pelo servidor designado pelo 

Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras do Município de Restinga Sêca, 

nomeado por portaria. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca (RS) para dirimir qualquer dúvida ou 

casos omissos a este Contrato.  

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma 

e teor, na presença de duas testemunhas. 

 

 

 

Restinga Sêca, .... de ............... de 2021. 

 

 

 

 

 

   PAULO RICARDO SALERNO                                                DETENTORA 

            Prefeito Municipal  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Subtotal R$ 

01 

Repavimentação em 

paralelepípedo/bloco de 

concreto intertravado 

M² 5.000   

02 Instalação de meio fio M 1.500   

Total R$   
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